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ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAHOcA0 

CL/PJ. 37.421.112/0001-26 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N. 091/2025 

CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Tabocão/TO, com CNPJ E° 37.421.112/0001-
E6 e sede na Ais Vitoria Régia, s/n, Cento, CEP: 77708-000, Tabocao/TO, representada 
Pelo Prefeito Jason Marinho de Oliveira, brasileira, casado. 

CONTRATADA; ALFA SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA, inscrita no CNPJ: 
26.930.274/0001-73, com endereço na Av. Bernardo Sazão, sins, Centro de Novo Acordo 
- TO, neste atoyepresentado por seu administrador o Sr OVERLANDIO FLORENCIO 
DAS CHAGAS, inscrita no CPF: 016.328.231-52, tom entre si Justos e avençados e 
celebram, por fdrça deste instrumento, o presente CONTRATO sujeitando-se às normas 
preconizadas ied Lei ri° 14133/21, e alterações posteriores e no que consta PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N. 326/2026, Dispensa de Licitação n.° 062/2025 mediante as 
clausulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

OBJETO: Contristação de empresa esPsdallsada na Prestação de sorrires de Assessoria 
Técnica Administnadva na Imptantação e assessaramenta ao Departamento de Compras, 
Alimentação e acompanhamento dos processos de compras da Prefeitura Municipal no SIOIP-
LCD. e no Porta! de Transparência, em conformidade com o Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA DOCUMENTAÇÃO 

2.1 A prestação dos serviços obedecerá Mi estipulado neste contrato, bem como as 
disposições constantes dos documentos que Integram o PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N. 32E/2025 Dispensa de Licitação re.° 06212025, que Independentemente de 
transcrição, fazei),  parte integral e complementar deste Instrumento, no que couber. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

3.1 Os objetes, consubstanciados no presente contrato foram objeto de dispensa de 
licitação em razãO do valor, permitido pela legls/ação, nos termos da Inciso II, do artigo 75 
da Lei n.° 14.133/2021, a qual se vincula este contrato, além de submeter-se, aos 
preceitos de direito publico, e de forma suplementar, os pdnciplos da teoria geral dos 
contratos e disposições de direito privado. 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
4.1 São obdáações da Contratante: 
a) Receber b objeto/serviço no prazo e condições estabelecidos no edital e seus 
anexos; 
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b) Verificar minuciosamente, a conformidade do serviço entregue com as 
especiff cações constantes na proposta da licitante vencedora; 

Comunicbr à Contratada, por escrito, ma execução do objeto, falhas ou 
irregularidades verificadas, para que seja substituído. reparado ou corrigido; 
d) Aplicar &Contratada as penalidades caláveis, tomando-a a inapta pare concorrera 
licitações pt)blicas; 
e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
f) A AdminIstração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada bom terceiros, ainda que vinculados à execução do presente termo de 
contrato, bein como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1 Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA a 

envidar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento 
das obrigações decorrentes do contrato, assim como executar o fornecimento de 
acordo com as especificações constantes neste temia Be referência, consoante 
estabelece na nova lei n°1413312021. obrigando-se ainda a: 

a) Cumprir fielmente o estabelecido no termo de referência e edital do certame; 
manter, durante o fornecimento do objeto deste termo de referência e do edital, em 
compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de 
habilitação.° qualificação exigidas na licitação; 

b) Respeitai as normas e procedimentos de controle e acesso as dependências da 
CONTRATANTE; 

c) Acatar aà orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, 
sujeltandolse fl ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos 
solicitadosb atendendo as reclamações formuladas desde que pertinentes ao objeto 
do contrato; 

d) Substituir os profissionais de sua equipe que eventualmente estejam causando 
preju Mos a regular execução do contrato ou que não estejam exercendo suas 
atividades !deritro do padrão de qualidade exigido, consoante as descriçd es e 
especificações do serviço contidas neste teimo de referência; 

e) Prestar as todas informações e os esclarecimentos solicitados pelo 
CONTRATANTE, desde que pertinentes ao objeto do contrato; 

O Amar isdin todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento 
das obrigaêões assumidas sem qualquer ônus à CONTRATANTE; 
g) Fica exdre-ssamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento 
do objeto do edital qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os 
funcionados efetl Colaboradores da CONTRATADA; 
h) Fica expressamente vedada a terceirização, no todo ou em parte, do objeta do 
contrato, devendo sempre serem realizados pela equipe de profissionais da 
CONTRATADA: 
ij Fornecer o serviço licitados no local, na data e no horário estabelecido no edital, 
no termo dia referência e no contrato; 

1,112S-1 
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j) Responbabildaese por eventuais transtornos ou prejufzos causados aos 
fornecimectos da CONTRATANTE decorrentes de ineficiência, Incompatibilidade de 
especificação, atrasos ou irreguladdades cometidas na prestação do serviço; 
k) Responsabilizar-se por todas as providências e 01:ligações estabelecidos na 
legislaçãolespectfice de acidentes do trabalho guando, em ocorrência da espécie, 
forem vitime os seus empregados ou prepostos alceados à execução da entrega 
do serviço, no desempenho do objeto ou em conexão com estes, ainda que 
verfficadod nas dependêndas da CONTRATANTE; 
I) Pagar ds safados devidos aos seus empregados e todos os encargos previstos 
na legislação trabalhista, preádenclária, fiscal e quaisquer outras despesas. 
Incidentesisobre o objeto deste termo; 
mjAtender, por melo do proposto nomeado, qualquer solicitação por parte dos 
gestores do contrato, prestando as informações referentes ao fornecimento, bem 
como as °et-seções de eventuais irregularidades na execução do objeto contratado: 
nj Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil. penal e administrativa, sobre 
todo e guklquer assunto e documento de interesse do CONTRATANTE, ou de 
terceiros, de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste termo, 
devendo opentar seus empregados a observar rigorosamente esta determinação, 
salvo em essa de consentimento, por escrito da CONTRATANTE; 
o) No valor da proposta aceita, deverão estar inclusos os custos inerentes 
execução do contrato, não sendo o mau planejamento e a má formação do preço, 
motivo cern inexecução total ou parcial do objeto; 

1 
CLÁUSULA SELCTA: DO PREÇO 
6.1 A Contratan pagará a contratada o valor bruto de R$ 59.500,00 (cinquenta e nove 
mil o qUinheallcia ~Mi que será pago em 07 parcelas de R$ 8.500,00 (oito mit e 
quinhentos reais), para execução dos serviços, objeto deste contrato. 

CLAUSULA SETIMA: DO PAGAMENTO 
7.1.0 pagamento será efetuado após a efetivação do objeto, em moeda corrente, através 

de transferência Bancerlai  em até 10 (dez) cilas, apôs o atesto pelo setor competente da 

Nota FiscaltFatitra apresentada mensal, desde que os serviços estejam em conformidade 

com as exigênGas contratuais e que não haja fator impeditivo imputável à licitante 

vencedora. 

7.2.A nota fiscadfatura deverá Indicara número da conta corrente e agência bancáda para 

emissão da resõectiva Ordem Bancária e pagamento do serviço prestado. 

TS. Sobre a fatitra incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente 

vierem a ser aplicada. Sendo a licitante contratada isenta ou beneficiária de redução de 

afiques de qualquer Imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante doSIMPLES 

Fis.LI:S. 1 
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NACIONAL, de/era fazer constar na nota fiscal a informação/legislação que garante a 

isenção de tais mpostos. 

CLÁUSULA OITAVA; DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 As despes decorrentes da aquisição do objeto do presente contrato ocorrerão por 
conta da dotação orçamentária: 

assa° UNIDADE 
03 03 

rumaria suarseça EFIDUNAMA PRWIATIV CLASSIF FO
NTE04 122 5002 2.003 3.3.9029 150000 

CLÁUSULA NONA: DAS ESPECFICAÇOES DOS SERVIÇOS 

9.1 Dos objeto a serem executados 

9.1.1 Fornecer Os serviços, tais como: 
> Diagnóstico inicial das necessidades do Departamento de Compras quanto ao uso 

do SICAFI-LCO e do Portal de Transparência; 
• Alimentacão do sistema SICAP-LCO,InfoonaçA o dos processos de compras; 
Si Assessoria continua na elaboração, acompanhamento e fiscalização dos processos 

de comptas° 
• Apoio rid alimentação, atualização e manutenção dás informações no Portal de 

Transparóncia: 
si Relatórios periódicas de acompanhamento e malharias. 

CLÁUSULA DECIMA: DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E DAS SANÇÕES 
10.1 Constituirá° motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 

situações prevIstas no artigo 197 da Lei n. 14.133/21, nas formas previstas no artigo 138 

da Lei n.° 14.183/21, podendo acarretar as consequências previstas no artigo 139 da 

mesma lel. 

10.2 O licitantie ou o contratado será responsabilizado administrativamente palas 

seguintes infraçiies: 

- Dar causa elexe cação parcial do contrato: 
II- Dar causa àlnexecução parcial do contrato que cause grave daria à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicas ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa Onexecução total do contrato: 

IV- Deixar de tragar a documentação exigida para o certame; 

Wil l 0.1-
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V - Não mantel' a -proposta. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; i 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação. 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o rêtardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentei' declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsn durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudara lititação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Compodar-ne de modo inicifineo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atog Meãos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar atol. lesivo previsto no art. 5° de Lei n°12.846. de 1° de acosto de 2018, 

10.3 Comete lirfração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021,0 contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der usa à ibexecução parcial do contrato que cause grave dano ao MUNICIPIO DF 

TABOCAO-Tatu ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justiliCado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 
r
. 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) compodar-seide modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza". 

h) Praticar alo /eisivo previsto no art 5° da Lei n°12846. der de agosto de 2013. 

10.4.Serão aplibadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintessanÁs: 

a) Advertênêla, quando o contratado der causa à Inexecução parcial do contrato, 

sempre mie não se justificara imposição de penalidade mais grave (mi. 156, §2°. da Lei 

n°14133. de 2021); 

b) Impedimúnto de licitar e Contratar, quando praticadas as condutas descrttas nas 

'ffliffin 
W111~ 
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I 
alíneas "b", "C" e "cl" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade ra Is grave (art. 156, §4°, da Lei n°14133. de 2021); 

c) Deolnraçâo de inzioneldade para licitar, contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nasialineas"e".T. 'g" e "h' do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" 

e "e, que juatifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°. da Lei n° 

4.133(2021). Í 

d)Multa: I 

I. Moratória de
i 

0,5% (zero vírgula cinco por cento) por hora de atraso injustificado sobre i 
o valor da papeia inadimplida, até o limfie de 10% (dez por cento); 

ii. CompendatOria, para as infraçães descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 10.1 
I 

de 8% a 10%Ido valor claContrato ou documento equivalente:-

E. Compensajorta, para a inexecução total do contrato prevista na allnea "c" do subitem 

10.1, de 10% a 15%do valor do Contrato. 

105. Sã infração descritas nas alíneas "ar ,"b" e "d" do subitem 10.1. a multa 

será de 5% a 8% do valor do Contrato. 

10.5A aPituk.ão das sanções previstas no contrato ou outro Instrumento equivalente 

não exc.! , em hIpôtese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado 

ao Contr tante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de2021) 

10.7.Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa(arti 156, 9/8. da Lei n°14.133, de 2021). 

10.8. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo deis 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14133, de 

2021) l 

10.9.Se a malta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do , 
pagamenjo eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado além da perda 

desse valor a diferença sara descontada da garanfia prestada ou será cobrada 

Judicialmente (ad. 156, §88 da Lei n°14.133. de 2021). 

10.10.A aplicação das sanções realizar-se-a em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto rio caput e parágrafos do art. 158 da Lei ró 14.133, de 2021, para as 

pena/aladas de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneldade 
I 

I 
I 
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para licitar ou contratar. 

10.11. Na aplicação das sançóes serão considerados (ad. 156, 51", da Lei n° 14 , de 

2021): 

a) a nature4a e a gravidade da infração cometida: 

b) as peculiaridades do caso concreto: 

c)as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

coas danos abe dela proverem para o Contratante; 

e) a Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conformenormas e 

orientaçõ es dtss Órgãosde controle. 

10.12. Os atos MeNstos como infrações adminiNratIvas na Lei rir 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de Ilditações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei tf 12.846, de 2013. serão apurados e julgados 

conjuntatinente, nos mesmas autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art 155)-

10.13.A persodalidade jurrdlca do Contratado poderia ser desconsiderada sempre que 

utilizada bom abuso do direito para facilitar encobrir ou dissimulara prática dos atos 

ilícitos previstas neste Contrato ou para provocarconfusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os Wettos das sanções aplicadas á pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juriclica 

sucessora ou â empresa domesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou da direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a Obrigatoriedade de análise jurídica prévia (arr. 160. da Lei n° 

14.133, de 2021). 

10.14.0 Contratante devera, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicaCão da sanção, informar e manteratuallzados os dados relativoS as sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Iniclõnesié e Suspensas (Cais) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas(Cnep), 

instituído no âmbito do Poder Executivo Federal (Ad. 161, da Lei rf 14.133. de 

2021) ! 

10.15.4s sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitarei, contratbr são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°14.133/21. 

O% MS 



ESTADO DO TOCAN11NS 
PREFEITURA MUNICIPAL Os TABOCA() 

CHPJ: 37.421.112(0001-25 

10.16. No proceSso de apuração de Infração e de aplicação de qualquer urna das sanções 

acima será observado o disposto nos parágrafos 1°a 90 do artigo 156 da Lei nA 14.133/21, 

bem como os algos 157 a 163 da referida norma. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA VIGÊNCIA 
11.1 O prazo do S serviços será de até 31 de dezembro de 2025. Os contratos regidos pela 

lei n°14.133/2021 poderão ser prorrogados setor o caso, conforme o disposto no art. 105 

a 107 da lei n° 14.133/2021. 

11.2 Incumbirá SICONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato: 

no Diário Oficial io Município, no prazo previsto na Lei rt 14.133/2021. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DOS CASOS OMISSOS (art. 92.111) 

12.1 Os casos orkissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
; 

na Lei n° 14./33 de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disbosições contidas na Lei n° 8.078 de 1990 — Código de Defesa do 

Consumidor —e normas e princípios gerais dos contratas. 

CLAUSULA DÉCIMATERCEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

13.1 As parles garantem que tomarão todas as medidas de segurança, de governança e 

boas práticas no tratamento de dados e informações. A adequação das medidas deverá 

levar em conta o Lei 13.709/18 (Lel Geral de Proteção de Dados Pessoais —LGPD), e 
_ I 

diretrizes, palão§ técnicos e boas práticas a serem determinadas pela Autoridade Nacional 

de Proteção de Dabos, o que poderá Incluir selos. certificados e códigos de conduta 

regularmente enildos. 

CLÁUSULA DÉ 'CIMA QUARTA— FORO 
14.1 Ê eleito o Prvo da Comarca de Guaral — TO, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste! Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 921 §1° da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 O contrai+ se vincula ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou 

ao ato que tiver sutodzado a contratação direta e ã respectiva proposta; 
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15.2 Para firme, e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 

duas (duas) vias :de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes. 

Tabocão — TO, 04 de junho de 2025 

' lASON MARINHO DE 

OLIVEIRA:13712,4M1 

Assinado deforma digital 
orJASON MARINHO DE 

OL EIRA:87184079191 

JASON MARINHO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

ALFA SERVICOS I Ossinado dgfprma digital por ALFA 
ADMINISTRATIVOS ERVICOS ADMINISTRATIVOS 
LTDA:26930274000173 -t-Tbk26930274000173 

ALFA SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA 
CNPJ: 215930.274/0001;73 

CONTRATADA "") 
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CONTRATO 111/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°2012/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°020/2025 

PRofeento 

1.11 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO TOCANTINS 0. *aso? -' 
jurídica de direito público, inscrita no CNPJ ris 01.613.137/0001-49 c 151iIrseleqáar 
Av. Tocantins, no 150, Centro, CEP: 77.565-000, Santa Rita do TocantinErrO, 
representada neste ato pelo prefeito sr. LUCian0 Pereira da Costa, brasileiro, 
casado, portadora da Carteira de Identidade RG no 959,959 SSP/TO e CpF no 
974.979.241-68, residente e domiciliada á Rua Araguaia, s/n, CEP: 77.565-000, 
Centro, Santa Rita do Tocantins/TO, doravante denominado CONTRATANTE, e do 
outro lado a empresa KAYRO ALVES LIMA - ME, nome fantasia KAYRO'S 
CONSULTORIA E ASSESSORIA EM LICITAÇÕES, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNP] sob o n°37.372.775/0001-06, com sede na Rua Evangelista 
Pereira dos Santos, S/N, 10d, 03, Lt, 01, CEP: 77.953-00, Centro, Carirl do 
Tocantins/To, neste ato representado pelo Sr. Kayro Alves Lima, portador da cédula 
de identidade no 1.260.972 SSP/TO e CPF n0 046.121.351-64, doravante 
denominada CONTRATADA, pactuam o presente contrato em conformidade com o 
que dispõe a Lei n°14.133/2021 e suas alterações, Mediante as cláusulas e condições 
a seguir: 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente instrumento contratual está fundamentado na Inexigibilidade de 
licitação, com fulcro na lei de licitações e contratos administrativos no 14.133 de 10
de abril de 2021, Art. 74, Inciso 111, alínea "C da Lei no 14.133/2021, nos princípios 
da teoria geral dos contratos e nas cláusulas que seguem: 

CLAUSULA PRIMEIRA' DO OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS DE CONSULTORIA EM LICITAÇÕES, GESTÃO DE 
COMPRAS E CONTRATOS, INCLUINDO O ACOMPANHAMENTO DO SISTEMA 
SICAP/LCO, NO ÂMBITO DO MUNICIPIO DE SANTA RITA DO 
TOCANTINS/TO. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO 
2.1. Pelos serviços prestados a CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, o valor 
global de R$: 102.000,00 (cento e dois mil reais), a serem pagos mensalmente 
em 12 parcelas mensais de R$: 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais). 

ITEM UND QTD DESCRIÇÃO VALOR VALOR
MENSAL GLOBAL 

SV 12 

sv 12 

Consultoria em licitações e . R$ 7.000,00 R$ 84.000,00 
gestão de contratos 

Acompanhamento do R$ 1.500,00 R§ 18.000,00 
sistema SICAPACO 

(TCE/TO) 
VALOR TOTAL R$ 102.000,00 

CLÁUSULA TERCE/RA - DOS PAGAMENTOS 

çieffiend0 Odres Pilo do Terannnsi Preren Ora Municipal, 
Endereço. Avnode Tocannno 150, Centro. 5nnla PU do Townnin TO 
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3.1. Os pagamentos serão efetuados em parcelas mensais em até 
após o recebimento dos serviços prestados e da nota fiscal: PROTOCOLO 

MEN. 
3.2. Para a execução do pagamento de que trata o Rem anterior CONTRATADD 
deverá fazer constar na nota fiscal, o número do contrato ou do doeu éléba,lsállailscuziõ. 
a descrição do objeto, sem rasura, em nome da CONTRATANTE, o nómerPr de sua 
conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência em que dev ni tenda 
o valor devido pela remuneração apurada. 

3.3. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquid ção da despesa. 

E it d9 

aquela será devolvida à licitante vencedora, pelo responsável da solicitação e o 
pagamento Ficará pendente até que aquela Providencie as devidas orreções. Nesta 
hipótese, o prazo para Pagamento iniciar-se-á apôs a regularizaeá da situação ou 
representação do documento fiscal, não acarretando qualque ânus para a 
CONTRATANTE. 

3.4. É obrigação do CONTRATADO de manter, durante toda a execu ão do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, tod s as condições 
exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na co tratação direta, 
conforme Art. 920, inciso XVI da lei no 19.133/2021. 

3.5. O pagamento será efetuado por meio de transferência bancaria em nome do 
CONTRATADO. 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE EXECUÇÃO 
4.1. As atividades de Assessoria Técnica deverão ser prestadas mediante o 
encaminhamento e disponibilização pela empresa contratada, de profissional (is), 
devidamente especializado para orientar, e auxiliar os servidores da Prefeitura 
Municipal nas implementações exigidas, nas áreas relacionadas ao objeto; 

4.2. O profissional deverá ter disponibilidade durante OS dias semanais, para 
atendimento presencial ou remoto, conforme as demandas do órgão, sendo os 
trabalhos realizados somente em dias úteis do calendário municipal, nas 
dependências da Prefeitura Municipal ou no escritório da contratada ou outros meios 
de comunicação: 

4.3. Fica convencionado que poderão ocorrer visitas em caráter de urgências 
solicitadas pele Gestor da pasta. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (A) 

As obrigações da CONTRATADO (A) 

5.1. Executar os serviços contratados valendo-se das melhores técnicas, zelo e ética, 
com garantia e qualidade, atendendo as especificarmos ou termos de referências, 
fornecidos pela Contratante, complementado com a proposta apresentada, e 
entregá-los totalmente concluídos; 

5.2. Realizar atendiinentos presenciais e à distância, via telefone, e-mail ou qualqu r\‘ 
outro modo de comunicação ou tecnológico; 

No a icipia de Santa Rita de Toca ntliisi Prefeitura Municipal. 
Endereço: Avenida Tocantins, 150, Centro, aduna aia do Tocantins - TO 
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5.3. Cumprir fielmente o presente contrato, inclusive os prazos de execução dos 
serviços nos termos acordados, executando-os sobre sua inteira responsabilidade, 
apresentando relatórios de suas atividades, sempre que solicitado ela 
CONTRATANTE; 

5.4. Reparar corrigir, ou substituir, às suas expensas, no total o em 
serviços onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções res itugites 
execução; 

5.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compati I e DOM as.. ' 
obrigações assumidas, Iodas as condições de habilitação e qualifica ãúejfrfaei na 
licitação ou contrafação direta; 

5.6. Responsabilizar-se pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros 
decorrente de sua culpa ou dolo, na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento efetuado pela 
CONTRATANTE; 

5.7. Arear com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do fornecimento 
dos serviços, tributos, encargos, impostos, taxas e demais obrigações vinculadas à 
legislação tributária, trabalhista e previdenciaria; 

5.8. A regra do itern antecedente não é aplicável quando o CONTRATADO executar 
serviços fora de domicilio da CONTRATADO ou da sede do CONTRATANTE, mas no 
interesse do CONTRATANTE, ocasião em que o CONTRATANTE arcará com todas as 
despesas necessárias ao cumprimento da tarefa empreendida. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

As obrigações da CONTRATANTE: 

6.1. Providenciar os pagamentos devidos ao CONTRATADO, nos Prazos estipulados, 
e de acordo com as Notas Fiscais/Faturas emitidas e atestados a prestação dos 
serviços pelo responsável pela fiscalização; 

6.3. Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços, por intermédio de servidor 
designado especialmente para este fim; 

6.3. Comunicar ao CONTRATADO, através do executor designado, toda e quaisquer 
irregularidades ocorridas na prestação dos Serviços e exigir as devidas providências 
que demandem do CONTRATADO; 

6.9. Designar o responsável pelo acompanhamento e fiscalização da prestação dos 
serviços; 

6.5. Atestar a execução da prestação dos serviços efetivamente realizada e Conforme 
as especificações técnicas dos serviços; 

66. Fornecer ao CONTRATADO os elementos necessários à defesa de seus direit s, 
seiam documentos, procurações, certidões etc., sempre que se fizer necessário 
assim que lhes fiar solicitada, 

Mui:Limo de Saara Ria) do Toaanta`5d Er& Mera Numapal. 
Endereça Avenida inramdins. 150. Cealro Santo Rita do Tacanhos 0 
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6.7. Arcar com as despesas de combustível, alimentação e hospedag 
serviços forem executados na sede da contratante. 

EN.: 014 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
7.1. O prazo de vigência desta contrataçáo dar-se-á a partir da da  me
contratual, pelo período de 12 (doze) meses. Os contratos regido 
19.133/2021 poderão ser prorrogados se for ocaso, conforme o disposto 
a 107 da lei no 19.133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRECIMOS E 
SUPRESSÕES 
BA. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados com as devidas 
justificativas conforme o art. 124 da lei 19.133/2021; 

8.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 129 da Lei 
19.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA NONA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
9.1. As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão por conta das seguintes 
dotações orçamentarias: 

AÇA() i ELEMENTO DE DESPESA FONTE 
03.0004,04.122.008l.2.051 I 3.3.90.39 1 500 0000 000000 
Manutenção da Secretaria de 

I Administração 
I Outros Serviços de Terceiros 
: - Pessoa Jurídica 

Impostos Não 
Vinculados 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADM1N STRATIVAS 
10.1. As infrações e sanções administrativa será aplicada ao contratado conforme 
previsto nos artigos 155 e 156 da lei no 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS 
CONTRATOS 
11.1. A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, coro as 
consequências contratuais, de acordo com o disposto nos Arts. 137 a 139 da Lei no 
19.133/2021. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
12.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou 
mais fiscais do contrato, representantes do Poder Executivo, especialmente 
designados conforme requisitos estabelecidos no Art. 70 da lei no 14.133/2021, ou 
pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, conforme o disposto no 
Art. 117 da lei no 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
13.1. Para a eficácia da contratação a mesma deverá ser publicada conforme 'fa 
aplicação da lei federal no 14.133/2021, a publicidade dar-se-á através de sua i‘k

Município de 'Santo Rita da iionalithisi Prefeitura Munélpal, 
endereço: Avenida neonatos, 150, CORAR santa Rita do Tocantins - TO 
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publicação no Diário Oficial do ente, se houver, ou no Portal da ira sparrattiede ri 45 Poder Executivo Municipal, sem prejuízo de sua tempestiva disp 
sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas lo ai, se hoOtier. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
15.1. Fica Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Nacional/TO, para dir mir S" yãe 
dúvidas relativas ao cumprimento deste Instrumento. E, por estarem assim justas e 
acertadas, celebram o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor, para um 
só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual vai assinado pelas partes, as quais se 
obrigam a cumpri-lo. 

Santa Rita do Tocantins/TO, 03 de novembro de 2025. 

PREFEITURA MUNIÇIPAL DE TA RITA DO TOCANTINS/TO 
LU IMO PEREIRA DA COSTA 

Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

  -o e. 
KAYRO 5 ONSULTORIA E ASSESSORIA EM LICITAÇÕES 

KAYRO ALVES LIMA 
Representante Legal 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

1)  
CPrt  ti "ft eneaA At+ 

2)  
CPF 

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVICOS N°111/2025 

1.1ri (ri rr Syrto Rita In In-anistiei Prefeitura ratinnepal 
Andei-aço Avenida roi arirint. 150 Latem Santa Rita do To. anuns TO 
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CAMARA MUNICIPAL DE ALVORADA 

CENTRAL DE AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025080511002 

CONTRATAÇÃO DIRETA: INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO n 11.(2025.013-CMA 

CONTRATO re 020/ANO 

O município de ALVORADA - TO, por insermedio do CAMARA 
MUNICIPAL DE ALVORADA, CNPLMF, N" 25.043.332/0001414, 
denominado daqui por diante de CONTRATANTE, ,qpresentado neste 
ato pela Sn(a) DOUGLAS MENGONI DA SILVA, portador do CPF 
02 e 411"37, do (meu lado. 144YRO'S CONSULTORIA E 
ASSESSORIA EM LICITA COES, CNPPMF 37.3 72.27510001-06, com 
sede sito a RUA EVANGELISIA PEREIRA DOS SANIUS, SN CARDO 
DO TOCANTINS - TO, CEP 77453-000, de agora em diante 
denominada CONTRATADO(4), neste alo representado(a) por KAYRO 
ALVES LIMA, residente e domiciliado(a) sito o RUA RUA 
EVANGELISTA PEREIRA DOS SANTOS 0, CARIRI DO TOCANTINS - 
TO, CEP 77453-000, regularmente inscrito(a) na Receita Federal do 
Brasil .sob o CPF n° 04"*" 4464, lendo em vista o que consta lio 
Pmcesso IIVEXIGIBILIDADE DE LICITA CAO n 1142025.013-CMA, em 
observántia às disposiçães da Lei Federal n' 14133/2021, e demais 
legislação em vigor resolvem celebrar o presente Termo de contrata, 
mediante as 'cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PIUMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL (art. 92,1 e II): 

1.1 - O objeto do presente instrumento é a CONETTATACAO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A PRESTACAO DE SERVICOS TECNICOS DE ASSESSORTA 
E CONSULTORIA EM LICITACOES, GESTÃO DE COMPRAS E CONTRATOS, 
INCLUINDO AALIMENTACAO E O ACOMPANHAMENTO DO SISTEMA SICAP/LCO, 
INSTITUIDO E MANTIDO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
TOCANTINS (TCE/TO), COM A INSTRUCAO DOS PROCESSOS JUNTO A CAMARA 
MUNICIPAL DE ALVORADA, nas condições estabelecidos no Termo de Referencia. 

1.2. A contratação faz referencia aos itens constantes da planilha a scg ir: 

Item Descrição UM t Var. Unil. 

SERVICOS DE ASSESSORIA E CONSULIORIA EM 
MCITACAO MES 7000,0000 

SERVICOS TECNICOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTOR-FANA ALIMENTA CAO DE DADOR NO 
SISTEMA INTEGRADO DE CONTROLE E AUDITORIA 
PUBLICA 
-LIRITACOes. CONTRATOS E OBRAS (SICAPTLCO) 

MES 2.000,000 
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1.2.1. Considerando a natureza do objeto e a continuidade pretendida, o valor a ser empenhado 
durante o ano de 2025 será de R$ 4500000 (quarenta e cinco mil reais), O que corresponde a 5 
(cinco) meses de execução, proporcional aos meses de agosto, setembro, outubro, novembro e 
dezembro de 2025. 

1.2.2. Os demais valores remascentes do contrato, serão empenhados nos exercícios subsequentes, 
conforme o caso. 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contrafação, independentemente de transcrição: 

1.3.1.0 Temo de Referência que cmbasou a contratação; 

1.3.2. Autorização de Contratação Direta; 

1.3.3.A Proposta do Contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - V1GÊNCIAE PRORROGAÇÃO: 

2.1 - A vigência deste instnamento contratual iniciará em 04/08/2025 extinguindo-se em 
31/1212025, na forma do artigo 105 da Lei ns 14123/2021. 

2.1.1. O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado, por iguais e suscessivos períodos, 
até o prazo máximo previsto na lei, dada a natureza continua dos serviços. 

2.2. A prorrogação de que trata o subitem anterior ficara condicionada a discricionaridade da 
administração e ao aceite do contratado, devendo ser mantida as condições contratuais pactuadas, 
salvo disposição cm contrário. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTIZATUATS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos c condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA -PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

Si. PREÇO 

5.1.1. O valor total da presente avença é de RS 108.000,00 ( cento e oito mil reais), ao considerar 
o período de 12 (doze) meses. Contudo, para o exercício em apreço, ou seja, 2025, será 
considerado o valor estipulado no item 1.2.1. deste instrumento. Pela execução o objeto, o 
CONTRATADO receberá, a importância mensal proporcional, no valor de R$ 9.000,00 (nove mil, 
reais), que será paga em moeda corrente do pais. 

5.1.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos dou impostos, encargos sociais, traball, atas, 
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.3. O valor acima não contempla eventual despesas com deslocamento de equipe técnica da 
empresa solicitado pelo órgão para o cumprimento diligência, tais como: transporte, alimentação, 
hospedagem e estadia. 

5.1.3.1. As respectivas despesas, quando implicarem desequilíbrio na relação contratual, deverá 
ser pactuada com as partes. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1.0 prazo para pagamento será de até 25° (vigésimo quinto) dia do mês da prestação, após a
liquidação da fatura/nota fiscal, condicionado ao respectivo atesto, 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice do IPCA. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4,1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento c/ou no 'Olmo de Referência. 

5,4,2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

5.4.3.1. data da emissão; 

5.4.3.2. os dados do contrato e do órgão contratante; 

5.4.3.3. o período respectivo de execução do contrato; 

5.4.3.4. o valor a pagar; e 

5.4.3.5. eventual destaque do valor de retençfies tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 



, OIDAS 

tOCANLINS aTT,
PFD DE ALVORADA 

saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apôs a comprovaçao da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5,4.5, A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçao da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao S1CAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sidos eletrônicos oficiais ou à documentação 
inenciOnada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021, 

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta nos sues eletrônicos para: 

5.4.6.1. verificar a manutenção das condiçnes de habilitação exigidas no edital; 

5.4.6,2. identificar passival razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, Proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 

• 

e 

5.4.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, Para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
inadimplencia do contratado bem como quanto â existnncia de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias á rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação, quanto aos 
requisitos de habilitação exigidos, 

5.4.11. Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5,4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos temios da Lei 
Complementar ir 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuis:0as abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado á 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

5.5.1. A presente contratarão não permite a antecipação de pagamento 

5.6. CESSÃO DE CRÉDITO 

5.6.1. PI admitida a cessão fiduciária de direitos °radiados com instituição financeira, nos tennos e 
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME e 53, de 8 de 
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Julho de 2020, conforme as mgras deste presente tópico. 
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N.s 

5.6.1.1. As cessões de crédito não fiduciários dependerá° de prévia aprovação do contratant . 

5.6.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo ditivo, 
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da ecssionária, bem como da 
certificação de que a cessionário não se encontra impedida de licitar c contratar com o Poder 
Público, conforme a legislação em vigor, nos lermos do Parecer .1L-01, de 18 de maio de 2020. 

5.6.3. O crédito a ser pago à cessionário, é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e 
prejuízos causados àAdministração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta 
vinculada e do pagamento direto previstas na IN SEGES/ME n° 5, de 2017, caso aplicáveis. 

CLAUSULA SEXTA -REAJUSTE (ant. 92,17) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 

6.2. Após o interregno de um ano, desde de que haja pedido do Contratado, os preços iniciais 
poderão ser reajustadas, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice 1PCA, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

6,3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a impam:Meia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
conespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, a(s ndice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, a(s) 
definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estaheiecido(s) para reajustamento venha(m) a ser cxlinto(s) ou de 
qualquer rotina não possa(m) mais ser Milizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vicr(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6,7, Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (arr. 92, X, X1 e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimenta de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no Termo de Referência; 

7.1.3, Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em pane, às 
suas expensas; 
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7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, Comia c condições estabelecidos no presente Contrato: 

7.46. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar a seção de representação judicial do órgão para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento dc obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas á 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluida a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de IS (quinze) dias 
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pulo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados, 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e era seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deeortentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Quando solicitado, e sendo o caso, encaminhar a presidencia do órgão, cartilhas sobre os 
procedimentos necessários para o atendimento da Lei geral de licitações, quando da necessidade 
de realizar a instrção de processos de contratação; 

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 c 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

8.13. comunicar ao Contratante, no prazo 111É1K11110 de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

8.1.4. Atender às detemiinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução; 

8.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado àAdministração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acotnpanhamento da execução contratos' pelo Contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos; 
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8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade na consulta aos sues oficiais, a 
empresa contratada deverá entregar ao setor raso nsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

8.1.7.1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

8.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos fed raia e à Divida Ativa da União; 

8.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicilio ou sede do contratado; 

8.1./.4. Certidão de Regularidade do POIS — CRI"; e 

8.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, providenciarias, tributárias e as demais previstas em legislação 
especifica, cuja inadimplênein não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anomfal que se verifique sob o objeto contratado. 

8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade vinculada ao objeto que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de leiteiros. 

8.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contrafação direta; 

8.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Providencia Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo Único): 

8.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas era decorrência do cumprimento do 
contrato; 

8.1.15. Arear com u ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento das quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 001 sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contrafação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124,11, d, da Lei n" 14.133.. de 2021. 

8.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

8.1.17. Alocar os responsáveis téneicos necessários. quando for o caso, com habilitação e 
conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
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materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.18. Orientar e treinar seus colaboradores sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato; 

8.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 1itnpo o local dos serviços e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8,120. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que "(rpm s especificações dos documentos que instruiram 
esta contratação. 

8.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis unos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem pennitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA NONA— GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.131 de 2021, o Contratado que: 

) der causa à inexecução parcial do contrato; 
1)) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
fbncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar dc entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
O não celebrar o contrato nu não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidêneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
1) praticar ato lesivo previsto no an. 5" da Lei n° 12.846, de P de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsava' pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §4°, da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
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alíneas h, i i, k e Ido subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas Is, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei) 
iv) Multa: 
(I) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parecia 
inadimplida, ate o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) moratória de 5% (cinco por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
(a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 
137 da Lei o. 14.133, de 2021. 
(3) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

10.0. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, ún• 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de IS (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

I0.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contraindo, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
parágrafos do art. 158 da Lei ri 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar c 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes nu atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n" 12.806, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
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ou controle, de fato ou de direito , cum o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e inanter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (enep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Ar!. 
161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passáveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMETRA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanta 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigeneia ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá. a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, Por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei if 14.133/21, bom como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arrigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

112.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
tenro aditivo para alteração subjetiva. 

11.3. O termo dc rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, V110 

12.1. As despesas decorrentes da presente contrafação correrão át conta de recursos especificas 
consignados no Orçamento Geral do município de ALVORADA, devidamente alceados para a 
Câmara Municipal, deste exercício, na(s) dotação(ões) conforme a seguir: 
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FUNÇÃO PROGRAMATICA 
01 - LEGISLATIVA 
031 - ACAO LEGISLAI1VA 
0001 - PROCESSO LEGISLATIVO 
2.003- MANUTENCAO D TIVIDADE ADMINISTRATTVA DA CAMARA 
MUNICIPAL 
3.3.9.0.39.00.0E00.0000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA .IIIRIDICA 
Fonte: 15000000000000000 
Percentual: 100% 

122. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação d 
Lei Orçamentária respectiva, e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilarnento. 

CIÁUSULADECIMA TERCEIRA —DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 

13.1. Os casos omissos seráo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA —ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
n" 14.133, de 2021. 

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do sut. 136 da Lei e 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA —PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente IIISIRIMent0 no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no ar( 94 da Lei 14-133 ti 202! bem como no 
respectivo sítio oficial na Internei, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao 

S  §2",  da Lei n. 12 597 de 2011 cfc art r  §1°.  inciso V,  do Decreto il. 7.724 de 9015 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA— FORO (art. 92, 91) 

16.1. É eleito o Foro da cidade AIVORADA - 'TO, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execuçào deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §r da Lei ir 14.133/21. 

ALVORADA - TO, Segunda. 04 de agosto de 2025. 

CAMARA MUNICIPAL DE ALVORADA - 25.043.332/0001-84 
DOUGLAS MENGONI DA SIIVA-CPUME 02”*****37 - CONTRATANTE 

KAYRO'S CONSULTORIA E ASSESSORIA EM LICITACOES - 37372775/0001-06 
KAYRO ALVES LIMA - CPF/ME 04******L64 - CONTRAIADO(A) 



Testeinunhas: 
CARLOS RICARDO RODRIGUES - CPF 79 72 
ATANASIO ARAUJO DA CORLA - CM/ 03222228842 
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Documento eletrônico assinado conforme MP n2 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-
estrutura de Chaves Públicas ICP-Brasil, por: 

Signatário(a);DOUGLAS MENGONI DA SILVA 

Data e Hora: 04/08/2025 16:29.19 

Documento eletrônico assinado conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24108/2001, q 
strutura de Chaves Públicas TCP-Brasil por: 

lir< Signatário(a):KAYRO ALVES LIMA 
2C2222T Data e Hora: 04/08/2025 16:19:47 

Mut a Infra-

Documento eletrônico assinado conforme MP n 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-
estrutura de Chaves Públicas ICP-Brasil, por: 

Signadrie(a): CARLOS RICARDO RODRIGUES, ADVOGADO OABT0011938 
Data e Hora: 04/08/2025 16:15:06 Wol,„

Documento letronico assinado conforme MP n 2200-2/2001 dc 24/08/2001, que institui a Infm-
stroluni de Chaves PúblRas 'CP-Brasil, por: 

]Signatário(a):ATANASIO ARAUJO DA COSTA 
Mi21022 Data e Hora: 04/08/2025 16:07:10 

A autenticidade desse documento pode ser verificada através do ORcode ao lado ou 
pelo endereço hups://v1.kitpublico.comIdvalidar/docurnento/versao2/5a9e573d-

E cc54-I lef-8366-66144288fab2/0ca8f716-724d-1 I f0-866e-661a4288fab2 


